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Os procuradores da Repú-

blica Cláudio Fonteles e.ltalo 
Fioravante ajuizaram, na 
quinta-feira, uma ação civil 
pública para tentar evitar que 
a ministra da Economia, Zélia 
Cardoso de Mello, fornecesse 
ao senador Jamil Haddad 
(PSB-RJ) a relação das pes-
soas que realizaram saques 
bancários superiores a NCzS 
500 mil no período de 15 de 
fevereiro a 15 de março. O 
juiz da 19 Vara Federal de 
Irasília, João Baptista Coe-
lho Aguiar, negou a liminar 
requerida pelos procurado-
res. 

Fonteles e Fioravante não 
são contra o fornecimento de 
informçaões bancárias ao Se-
nado, mas sustentam que de-
ve ser obedecido o procedi-
mento estabelecido na Lei nP 
4.595/64. O artigo 38 desta 
lei estabelece que os pedidos 
de informações encaminhados  

&instituições financeiras e ao 
Banco Central (BC) devem ser 
previamente aprovados pelo 
plenário do Senado ou da 
Câmara. O requerimento do 
senador Jamil Haddad foi 
apreciado somente pela Mesa 
do Senado. 

Na opinião dos procura-
dores, esse dispositivo da lei 
bancária não foi revogado 
pelo artigo da nova Constitui-
ção que estabelece que os mi-
nistros de estado responde-
rão por crime de responsabili-
dade se não atenderem a pe-
didos de informações envia-
dos pelas Mesas do Senado e 
da Câmara dos Deputados 
(artigo 50). Segundo os pro-
curadores a Lei n9 4.595 re-
gulamenta a Constituição e 
estabelece o "devido proce-
dimento legal" que deve ser 
obedecido nesses casos, ou 
seja, a aprovação do requeri-
mento pelo plenário. 

A ação da procuradoria — 
entidade responsável pela  

suspensão da Medida Provi-
sório 190 — não impediu que 
a ministra da Economia pres-
tasse as informações ao Sena-
do. Mas a decisão final do 
juiz Coelho Aguiar poderá es-
tabelecer critérios para os pe-
didos de informações do Le-
gislativo ao Executivo, da 
mesma forma que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) limitou 
o poder do presidente da Re-
pública em editar medidas 
provisórias quando suspen-
deu a Medida Provisória 
190. 

Os procuradores funda-
mentam suo ação na preocu-
pação de que "um número in-
discriminado de pessoas te-
nham rompido o direito cons-
titucional à privacidade". Pa-
ra negar a liminar, o juiz da 
19 Vara sustentou que não es-
tava presente o pressuposto • 
de dano irreparável. A procu-
radoria tem a função constitu-
cional de defender a comuni-
dade e a Constituição. 


